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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO À NORMA JURÍDICA. ART. 966, V, DO CPC/2015. 
ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA APOSENTADORIA. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA EM MOMENTO 
ANTERIOR À DECISÃO RESCINDENDA, INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
343/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.310.034/PR (24.10.2012), submetido 
ao rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento segundo o qual se aplica ao direito 
de conversão entre tempo especial e comum a lei em vigor à época da aposentadoria, 
independentemente do período no qual as atividades foram exercidas pelo segurado.
III - Sendo a decisão rescindenda posterior ao julgamento do Tema 546/STJ o qual 
consolidou o entendimento sobre a matéria, é cabível o pedido rescisório, por violação 
à norma jurídica (art. 966, V do CPC/2015), não incidindo o óbice da Súmula 343/STF, 
que dispõe não caber Ação Rescisória se a decisão a ser desconstituída tiver 
fundamento em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com 
fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, 
III, ambos do RISTJ, deu provimento ao Recurso Especial do INSS, fundamentada na 
jurisprudência desta Corte.
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Sustenta o Agravante, em síntese, que o acórdão rescindendo adotou a 
orientação fixada por este Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial Repetitivo 
n. 1.310.034/PR, julgado em 24.10.2012, razão pela qual entende incidir a Súmula n. 
343/STJ.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 288e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a parte Agravante.
Quanto ao cabimento da ação rescisória, o tribunal a quo reconheceu a 

incidência da Súmula n. 343/STF sob fundamento de que a questão relativa à 
possibilidade de conversão de tempo comum em especial restou pacificada apenas 
com o julgamento dos Embargos Declaratórios no Recurso Especial Repetitivo n. 
1.310.034/PR.

No caso, a ação rescisória foi ajuizada pelo INSS com fulcro no art. 966, 
V, do CPC, contra decisão em demanda previdenciária – no qual se pleiteou, no 
processo primitivo, a conversão de tempo de serviço comum em tempo de serviço 
especial, para fins de concessão de aposentadoria especial –, na qual foi reconhecido 
o direito à conversão do tempo comum em especial após a vigência da Lei n. 9.032/95, 
matéria controvertida nos tribunais à época.

O acórdão rescindendo teve seu trânsito em julgado em 03.07.2020 (fl. 
4e).

O INSS sustenta a não aplicação da Súmula n. 343/STF no caso, ao 
argumento de que a interpretação dada ao art. 57 da Lei 8.213/91 já estava pacifica 
desde o julgamento do REsp 1.310.034/PR, julgado em 24.10.2012, com publicação 
em 19.12.2012.

Conforme sustenta a autarquia previdenciária, a questão não era 
controvertida nos tribunais à época da prolação do acórdão rescindendo, porquanto 
havia sido consolidada desde o julgamento do REsp 1.310.034/PR (TEMA 546), 
julgado sob o regime do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973 em 
24.10.2012, e integrado pelos Embargos de Declaração, julgado em 26.11.2014, DJe 
02.02.2015, no sentido de que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável 
ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente 
do regime jurídico à época da prestação do serviço", o que torna cabível a presente 
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Ação Rescisória.
Esta a ementa do julgado:

 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL E COMUM. 
CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. ART. 9º, § 4º, DA LEI 5.890/1973, 
INTRODUZIDO PELA LEI 6.887/1980. CRITÉRIO. LEI APLICÁVEL. 
LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DA 
APOSENTADORIA.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária 
com intuito de desconsiderar, para fins de conversão entre tempo especial e 
comum, o período trabalhado antes da Lei 6.887/1980, que introduziu o 
citado instituto da conversão no cômputo do tempo de serviço.
2. Como pressupostos para a solução da matéria de fundo, destaca-se que 
o STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a configuração do 
tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a 
lei em vigor quando preenchidas as exigências da aposentadoria é a que 
define o fator de conversão entre as espécies de tempo de serviço. Nesse 
sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, 
DJe 5.4.2011, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.
3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à 
conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente 
do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 
1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; 
REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; 
Resp 28.876/SP, Rel.Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; 
AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011.
4. No caso concreto, o benefício foi requerido em 24.1.2002, quando vigente 
a redação original do art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991, que previa a 
possibilidade de conversão de tempo comum em especial.
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-
C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012) (destaque meu).

 

Com efeito, na espécie, deve ser afastada a aplicação da Súmula n. 
343/STF, porquanto o acórdão rescindendo fora proferido em 2013 e a interpretação 
dada ao art. 57 da Lei 8.213/1991 já estava pacificada no âmbito deste Superior 
Tribunal de Justiça desde o julgamento do REsp 1.310.034/PR, acorrido em 2012, sob 
o rito dos recursos repetitivos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. LEI QUE REGE O DIREITO. DEFINIÇÃO NO 
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JULGAMENTO DO RESP 1.310.034/PR, SOB O REGIME DO ART. 543-C 
DO CPC/1973.
1. O recorrente, nas razões de seu recurso, defende a tese de que mesmo 
antes do julgamento do REsp 1.310.034/PR, representativo da controvérsia 
acerca do critério para conversão de tempo comum em especial, a matéria 
já era pacificada pelo julgamento do REsp 1.151.363/MG.
2. Somente com o julgamento do REsp 1.310.034/PR, exarado sob o regime 
do art. 543-C do CPC, é que a jurisprudência se consolidou, para fins da 
Súmula 343/STF, no sentido de que "a lei vigente por ocasião da 
aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço 
especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da 
prestação do serviço".
3. O REsp 1.151.363/MG, também decidido sob o rito do art. 543-C do CPC, 
pacificou a questão relativa ao critério de definição do fator de conversão do 
tempo especial em comum, constituindo, portanto, matéria diversa daquela 
examinada no REsp 1.310.034/PR.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1672138/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 09/10/2017, destaques meus).
 
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CONVERSÃO DE TEMPO 
COMUM EM ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL, À ÉPOCA 
DA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. TESE CONTRÁRIA 
CONSOLIDADA SOMENTE NO JULGAMENTO DO RESP 1.310.034/PR, 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC/73. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 343/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Ação Rescisória, ajuizada pela parte agravante, 
com fundamento no art. 485, V, do CPC/73, visando desconstituir acórdão 
da 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que reconheceu a 
possibilidade de conversão de tempo de serviço comum em especial. O 
Tribunal de origem julgou improcedente a Ação Rescisória.
III. Não cabe Ação Rescisória, sob a alegação de ofensa a literal disposição 
de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 
interpretação controvertida nos Tribunais, consoante enuncia a Súmula 343 
do STF, cuja aplicabilidade foi ratificada, pelo Pretório Excelso, inclusive 
quando a controvérsia de entendimentos basear-se na aplicação de norma 
constitucional. A título de obiter dictum, o Ministro MARCO AURÉLIO 
ressalvou que, com muitas reservas, poder-se-ia cogitar do afastamento da 
Súmula 343/STF, em favor do manejo da rescisória, para evitar decisão 
judicial transitada em julgado, fundada em norma posteriormente 
proclamada inconstitucional, por aquele Tribunal, se a declaração tivesse 
efeito erga omnes, hipótese que, entretanto, não corresponde àquela 
tratada no RE 590.809/RS (Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 24/11/2014).
IV. Na forma da jurisprudência, "o recorrente, nas razões de seu recurso, 
defende a tese de que mesmo antes do julgamento do REsp 1.310.034/PR, 
representativo da controvérsia acerca do critério para conversão de tempo 
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comum em especial, a matéria já era pacificada pelo julgamento do REsp 
1.151.363/MG. Somente com o julgamento do REsp 1.310.034/PR, exarado 
sob o regime do art. 543-C do CPC, é que a jurisprudência se consolidou, 
para fins da Súmula 343/STF, no sentido de que 'a lei vigente por ocasião 
da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de 
serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época 
da prestação do serviço'. O REsp 1.151.363/MG, também decidido sob o 
rito do art.543-C do CPC, pacificou a questão relativa ao critério de definição 
do fator de conversão do tempo especial em comum, constituindo, portanto, 
matéria diversa daquela examinada no REsp 1.310.034/PR" (STJ, REsp 
1.672.138/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 09/10/2017).
V. No presente caso - no qual se pleiteou, no processo primitivo, a 
conversão de tempo de serviço comum em tempo de serviço especial, para 
fins de concessão de aposentadoria especial -, a questão era controvertida, 
nos Tribunais, à época da prolação do acórdão rescindendo, sendo 
consolidada somente com o julgamento do RESP 1.310.034/PR, integrado 
por Embargos de Declaração, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73 - 
no sentido de que "a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável 
ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, 
independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço" -, o 
que torna incabível a Ação Rescisória, nos termos da Súmula 343 do STF.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1649099/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 02/04/2019) (destaques 
meus).

 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
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decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.025.401 / RS
Número Registro: 2022/0219585-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
21700001140 50071041120124047009 50081076120214040000

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : LEONARDO BUCHINSKI
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES - PR016716

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEONARDO BUCHINSKI
ADVOGADO : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES - PR016716
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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